
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2254119 - RJ (2026/0019953-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DULCE MARIA DAHER 
ADVOGADA : SUZANA GOULART DE MACEDO DE FARIA - RJ167276
AGRAVADO : COMISSAO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  DOS
DISPOSITIVOS  TIDOS  POR  VIOLADOS.  SÚMULA  282/STF.
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 283/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ. 
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial
impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 282/STF. 
3. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o
resultado do julgamento, atrai a incidência da Súmula 283 do STF. 
4.  Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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ADVOGADA : SUZANA GOULART DE MACEDO DE FARIA - RJ167276
AGRAVADO : COMISSAO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  DOS
DISPOSITIVOS  TIDOS  POR  VIOLADOS.  SÚMULA  282/STF.
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 283/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial
impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 282/STF.
3. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o
resultado do julgamento, atrai a incidência da Súmula 283 do STF. 
4.  Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
(Relator): Trata-se  de  agravo interno interposto  contra  decisão  assim
ementada (fl. 57):

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO  DOS  DISPOSITIVOS  TIDOS  POR
VIOLADOS.  FUNDAMENTO  AUTÔNOMO  NÃO  SÚMULA
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282/STF. IMPUGNADO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  283/STF.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

A  agravante  sustenta  que: (a) a  decisão  monocrática  aplicou
indevidamente  a  Súmula  282  do  STF,  pois  os  arts.  19  da  Lei  n.
8.112/1990 e  1º  da  Lei  n.  1.234/1950 teriam  sido  devidamente
prequestionados, uma vez que o primeiro foi suscitado nos embargos de
declaração e o segundo constitui o fundamento central da demanda desde
a  petição  inicial;  e (b)  não  incide  a  Súmula  283  do  STF,  porquanto
impugnou especificamente o fundamento do acórdão recorrido relativo
ao cômputo de apenas cinco dias de trabalho por semana, invocando,
para  tanto,  o  REsp  805.437/RJ e  sustentando  que  o  Tribunal
desconsiderou  o  descanso  semanal  remunerado  na  elaboração  dos
cálculos.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O  SENHOR  MINISTRO  BENEDITO  GONÇALVES
(Relator): Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra
decisão publicada na  vigência  do Código de Processo Civil  de  2015,
devendo  ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que os argumentos apresentados no agravo interno não
apresentam razões para reformar a decisão agravada.

A agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação do enunciado
da Súmula 282 do STF.

O prequestionamento é requisito previsto no inciso III do artigo 105
da Constituição Federal e impõe que somente causas decididas por Corte
Estadual,  Regional  Federal  ou do Distrito  Federal  e  Territórios  sejam
autorizadas ao exame por meio de recurso especial. Se a controvérsia, tal
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como apresentada  no  apelo  nobre,  não  foi  decidida,  não  há  falar  em
abertura dessa via recursal.

No caso, a corte de origem não se manifestou a respeito do art. 1º da
Lei  n.  1.234/1950 nem  a  tese  a  ele  vinculada,  o  que  inviabiliza  o
conhecimento  do  recurso  especial,  em  razão  da  ausência  de
prequestionamento.

Frise-se, por oportuno, que os embargos de declaração opostos na
origem  não  buscaram  sanar  eventual  vício  relativo  à  aplicação  do
aludido dispositivo legal.

Desse modo,  mantém-se o  não conhecimento do recurso especial
com  fundamento  na  Súmula  282/STF:  "É  inadmissível  o  recurso
extraordinário,  quando  não  ventilada,  na  decisão  recorrida,  a  questão
federal suscitada".

A propósito:
PROCESSUAL  CIVIL  E  SERVIDOR.  AGRAVO  INTERNO  NOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO DISPOSITIVO TIDO
POR  VIOLADO.  SÚMULA  282/STF. VANTAGEM  PREVISTA  NO
ART.  192,  II,  DA  LEI  N.  8.112/90. BASE  DE  CÁLCULO.
VENCIMENTO BÁSICO DO PADRÃO OCUPADO. PRECEDENTES.
1. Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado  n.
3/2016/STJ.
2.  A falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada no recurso
especial impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 282/STF.
3. O acórdão recorrido está em confronto com a orientação desta Corte,
segundo  a  qual  acréscimo  pecuniário  a  que  tem  direito  o  servidor
público ao passar para a inatividade, nos termos do art. 192, II, da Lei
8.112/90, deve ser calculado com base na diferença entre o vencimento
básico do padrão que o servidor ocupava e o do padrão imediatamente
anterior, excluídos os acréscimos.
4. Agravo interno não provido (AgInt nos EDcl no REsp  1939742/RS,
Rel.  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  julgado  em
20/06/2022, Dje de 22/06/2022) (grifei).
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TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL.  CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE.  ALEGAÇÃO  GENÉRICA  DE  OFENSA  A
DISPOSITIVO  DE  LEI  FEDERAL.  DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  COMBATE  A
FUNDAMENTOS  AUTÔNOMOS  DO  ACÓRDÃO.  RAZÕES
RECURSAIS  DISSOCIADAS.  DEFICIÊNCIA  NA
FUNDAMENTAÇÃO.  INCIDÊNCIA,  POR  ANALOGIA,  DAS
SÚMULAS  N.  283  E  284/STF. AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 121 DO CTN. INCIDÊNCIA,
POR  ANALOGIA,  DA  SÚMULA  N.  282/STF. SUCESSÃO
EMPRESARIAL.  ACÓRDÃO  EMBASADO  EM  PREMISSAS
FÁTICAS.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  07/STJ.
HONORÁRIOS  RECURSAIS  PREVISTOS  NO  ART.  85,  §11,  DO
CPC/2015. INCABÍVEL NO CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada
em  09.03.2016,  o  regime  recursal  será  determinado  pela  data  da
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o
Código de Processo Civil de 2015.
II  -  Revela-se  deficiente  a  fundamentação do recurso quando a  parte
deixa  de  impugnar  fundamento  suficiente  para  manter  o  acórdão
recorrido,  apresentando  razões  recursais  dissociadas  dos  fundamentos
utilizados pela Corte de origem, bem quando a arguição de ofensa ao
dispositivo  de  lei  federal  é  genérica,  sem  demonstração  efetiva  da
contrariedade. Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
III  -  É  entendimento  pacífico  desta  Corte  que  a  ausência  de
enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo
impede o acesso à instância especial,  porquanto não preenchido o
requisito  constitucional  do  prequestionamento,  nos  termos  da
Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
IV - Rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de
acolher  a  pretensão  recursal  de  reconhecer  a  sucessão  empresarial,
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável
em sede de recurso especial,  à luz do óbice contido na Súmula n. 07
desta Corte.
V - Ausente a condenação em honorários advocatícios em desfavor da
ora Agravante nas instâncias ordinárias, revela-se incabível a majoração
a título de honorários recursais.
VI -  Agravo Interno parcialmente provido,  para afastar  os  honorários
recursais  (AgInt  no REsp  1957797/AM, Rel.  Ministra  Regina Helena
Costa,  Primeira  Turma,  julgado  em  14/03/2022, Dje  de  21/03/2022)
(grifei).

Conforme consignado na  decisão  agravada do confronto  entre  os
fundamentos  do  voto  condutor  do  acórdão  recorrido  e  os  termos  da
irresignação,  verifica-se  que  a  parte  recorrente  não  impugna,
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especificamente,  nas  razões  do  recurso  especial,  a  fundamentação
adotada pela Corte de origem. 

Vejamos, desde logo e no que importa, como o Tribunal de origem
analisou a matéria (fls. 20-21, grifei):

 Nas razões recursais, pede-se a reforma da decisão atacada, apontando
error  in  judicando  e  sustentando,  em síntese,  que  o  fator  de  divisão
correto é 120, pois, se para jornada de 40 horas semanais o divisor a ser
utilizado é de 200, para a jornada de 24 horas semanais o fator divisor
deverá ser de 120.
A questão não merece maiores debates, tendo em vista que esta 7ª Turma
Especializada possui entendimento firme no sentido de que o fator de
divisão para o cálculo do valor da hora extra, nos termos da Nota
Informativa  807/2017/SEI-MCTIC, deverá  ser  obtido  através  da
divisão  da  jornada  de  trabalho  semanal  pelo  número  de  dias
trabalhados, cujo resultado deverá ser multiplicado pelos 30 dias do
mês.
No caso vertente, a autora trabalha cinco dias na semana, e não seis,
como se dá no regime celetista, em razão da jornada semanal de 44
horas.  Assim,  ao  dividir  24  horas  semanais  por  5  e  multiplicar  o
resultado pelos 30 dias do mês, obtém-se o valor-base de 144.
[...]
Em conclusão, é o caso de manter a decisão agravada.
Em face do exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo de
instrumento.

Anotou,  ainda,  por  ocasião  do  julgamento  dos  embargos  de
declaração que  (fls. 28-29, grifei):

Verifico  que  as  presentes  razões  recursais  consistem  em  nítida
rediscussão da matéria apreciada e exaurida no acórdão ora embargado,
pretensão esta que, sendo de reforma do julgado, mediante inapropriado
rejulgamento,  não  encontra  sede  processual  adequada  na  via
declaratória, restrita ao saneamento dos vícios previstos no art. 1.022 do
CPC, ou de erro material nos termos do art. 494, I, do mesmo Codex, os
quais,  in  casu,  inexistem,  quando  os  efeitos  infringentes  são
extremamente excepcionais.

Tal  situação  resta  caracterizada,  principalmente,  e.  g.,  quando,  ao
contrário de existir omissão, o órgão julgador, não estando obrigado a
rebater  especificamente  todos  os  argumentos  da  parte,  por  outros
motivos, devidamente expostos e suficientemente compreensíveis, tiver
firmado seu convencimento e resolvido, integral e consistentemente, a
questão  posta  em juízo,  a  partir  das  alegações  apresentadas  e  provas
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produzidas,  conforme  o  princípio  da  fundamentação  das  decisões
judiciais, positivado nos arts. 11, caput, 371, 2ª parte, e 489, caput, II, e
§§ 1º e 2º, do CPC, c/c o art. 93, IX, 1ª parte, da CRFB.

Oportunamente, merecem transcrição as ementas de julgados proferidos
no âmbito da Corte Especial do STJ e do Pleno do STF, redigidas nos
seguintes termos, in verbis:

[...]

Em conclusão, no presente caso, a decisão ora embargada apreciou, à luz
dos  dispositivos  legais  e  constitucionais  pertinentes,  toda  a  matéria
relativa  à  questão  posta  em juízo,  não  havendo  qualquer  vício  a  ser
suprido, pela via recursal declaratória, devendo o mero inconformismo
com  a  decisão  guerreada  ser  objeto  de  recurso  em  sede  processual
adequada, eis que não se confunde com os estreitos limites dos embargos
de declaração.

Ocorre  que  a  parte  agravante  não  impugnou  a  referida
fundamentação nas razões do recurso especial que, por si só, assegura o
resultado  do  julgamento  ocorrido  na  Corte  de  origem  e  torna
inadmissível o recurso que não a impugnou.

Desse modo,  mantém-se o  não conhecimento do recurso especial
com  fundamento  na  Súmula   283/STF:  "É  inadmissível  o  recurso
extraordinário,  quando  a  decisão  recorrida  assenta  em  mais  de  um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

A propósito: 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL.  CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE.  VIOLAÇÃO  AO  ART.  1.022  DO  CPC/2015.
INOCORRÊNCIA. ARTS. 3º,  V,  20,  30,  I,  i,  II,  e,  E 37 DA LEI N.
13.445/2017, E  43  E  44  DA  LEI  N.  9.474/1997. FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DO VERBETE SUMULAR
N.  211/STJ. AUSÊNCIA  DE  COMBATE  A  FUNDAMENTOS
AUTÔNOMOS  DO  ACÓRDÃO.  APLICAÇÃO  DO  ÓBICE  DO
ENUNCIADO  SUMULAR  N.  283/STF. ALEGADA  OFENSA  A
PRINCÍPIOS JURÍDICOS. NÃO EQUIVALÊNCIA À LEI FEDERAL
PARA  EFEITO  DE  CABIMENTO  DE  RECURSO  ESPECIAL.
PRECEDENTES STJ. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada
em  09.03.2016,  o  regime  recursal  será  determinado  pela  data  da
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publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o
Código de Processo Civil de 2015.
II  -  O  acórdão  recorrido  apreciou  todas  as  questões  relevantes
apresentadas  com  fundamentos  suficientes,  mediante  apreciação  da
disciplina  normativa  e  cotejo  ao  posicionamento  jurisprudencial
aplicável  à  espécie.  Inexistência  de  omissão,  contradição  ou
obscuridade.
III - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo
Tribunal  a  quo,  não  obstante  oposição  de  Embargos  de  Declaração,
impede  o  acesso  à  instância  especial,  porquanto  não  preenchido  o
requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n.
211/STJ.
IV - O art.  1.025 do estatuto processual civil de 2015 prevê que esta
Corte  considere  prequestionada  determinada  matéria  apenas  caso
alegada, fundamentadamente, e reconhecida a violação ao art. 1.022 do
referido codex, o que não ocorreu no caso em análise.
V  -  A  falta  de  combate  a  fundamento  suficiente  para  manter  o
acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n.
283 do Supremo Tribunal Federal.
VI - Os princípios jurídicos não se amoldam à definição de lei federal
para efeito de cabimento de Recurso Especial. Precedentes.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, §
4º,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  em  razão  do  mero
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária
a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou  improcedência  do
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII  -  Agravo  Interno  desprovido.  (AgInt  no  REsp  n.  2.088.262/SP,
relatora  Ministra Regina Helena Costa,  Primeira  Turma,  julgado em
13/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  FUNDAMENTO DA CORTE DE ORIGEM
NÃO  ATACADO  NAS  RAZÕES  DO  RECURSO  ESPECIAL.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  282  E  356  DO  STF.
PREQUESTIONAMENTO  FICTO  NÃO  CONFIGURADO.
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADA.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1.  Hipótese  em  que  o  Tribunal  de  origem  utilizou  fundamento
autônomo e suficiente à manutenção da decisão proferida,  o qual
não  foi  especificamente  rebatido  nas  razões  do  recurso  especial
interposto.
Incidem na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284 do
STF.
2.  Os  dispositivos  legais  indicados  como  malferidos  nas  razões  do
recurso especial não foram apreciados pela Corte de origem, nem foram
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objeto  dos  embargos  de  declaração  apresentados.  Falta,  portanto,
prequestionamento,  requisito  exigido  para  o  acesso  às  instâncias
excepcionais, até mesmo para questões de ordem pública.
Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.
3. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente
devolva a questão controvertida para o tribunal, é preciso que a causa
seja decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que seja
exercido  juízo  de  valor  sobre  o  dispositivo  legal  indicado  e  a  tese
recursal a ele vinculada, interpretando-se sua incidência ou não ao caso
concreto, o que não ocorreu na espécie.
4.  O  STJ  possui  o  entendimento  de  que,  para  a  admissão  do
prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no art. 1.025 do
CPC/2015, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de
declaração  na  Corte  de  origem  como  também  a  indicação  e  o
reconhecimento  por  Tribunal  de  ofensa  ao  art.  1.022  do  CPC/2015,
especificamente quanto à questão que se pretende ver analisada, o que
não se constata no caso.
5. A ausência de prequestionamento impede a análise recursal com base
no permissivo constitucional  da alínea c  do inciso III  do art.  105 da
Constituição  Federal  (AgInt  no  AREsp  956.793/SP, Rel.  Ministro
MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  DJe
15/12/2016).
6.  Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento.  (AgInt  no  AREsp  n.
1.949.666/PE, relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 17/3/2023) (Grifei).  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DULCE MARIA DAHER 
ADVOGADA : SUZANA GOULART DE MACEDO DE FARIA - RJ167276
AGRAVADO : COMISSAO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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